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RESUMO:

O presente artigo, oriundo de um Trabalho de Concluséo de Curso, apresenta alguns dados
sobre a estrutura dos Centro de Referéncia de Assisténcia Social - CRAS no municipio de
Florianopolis no ano de 2016. Abordando as questdes referentes a estrutura fisica, servigos e
beneficios, e recursos humanos; as informagfes aqui trazidas servem como referencial para
compreender a precarizacdo desses equipamentos e refletir sobre as possibilidades de
melhoria.

PALAVRAS-CHAVE: CRAS, Assisténcia Social, Florianopolis.

! Artigo realizado a partir do Trabalho de Conclusdo de Curso “A Prote¢do Social Basica do SUAS em
Florianopolis/SC: os CRAS em perspectiva” pela mesma autora para o curso de Servigo Social, no ano de
2016.
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INTRODUCAO

O reconhecimento da Assisténcia Social como politica publica de protecdo social
ocorreu com a Constituicdo Federal de 1988, quando passou a integrar o sistema de
Seguridade Social em conjunto com a politica de Saude e da Previdéncia Social. A partir
disso, a Assisténcia Social configurou-se como dever do Estado e direito de “quem dela
necessitar”, independente de contribuicdo. Ap6s muitos entraves entre as divergentes forcas
na elaboracdo da sua regulamentacao, a Lei 8.742/1993, conhecida como a Lei Organica da
Assisténcia Social, foi aprovada, apontando e legitimando uma organizacdo e estruturagéo
para a politica. Embora seu conteudo tenha sido considerado “restrito e insatisfatério” para os
defensores da politica, a LOAS promoveu diversos avangos, entre eles o estabelecimento das
fontes de recursos; a previsdo de alguns beneficios; além da descentralizacdo politico-
admnistrativa, definindo as competéncias das trés esferas de governo; e especialmente,
mecanismos que asseguram a participagdo da populacdo no “planejamento, controle e
execugao dos projetos da politica de Assisténcia Social” (PAIVA, 1993, p. 168).

Ainda que a Assisténcia Social tivesse sido regulamentada com a LOAS, néo foi
possivel ao longo dos anos alcangar a sua efetivagdo como uma politica “que prové os
minimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de agfes de iniciativa publica e
da sociedade, para garantir o atendimento as necessidades basicas” (BRASIL, 1993). A
necessidade de estabelecer diretrizes para nortear as suas a¢cdes promoveu a elaboracéo da
Politica Nacional de Assisténcia Social — PNAS em 2004, juntamente com a Norma
Operacional Basica do SUAS — NOB/SUAS em 2005, documentos que serviram para orientar
os procedimentos e a¢des que seriam adotadas por gestores da politica de Assisténcia Social
em todo pais, apoiada em um modelo de gestdo compartilhada pautada no pacto federativo.
Além desses documentos, a Norma Operacional Bésica de Recursos Humanos — NOB/RH e
a Tipificagdo Nacional dos Servicos Socioassistenciais também foram fundamentais para
fortalecer a implementac&o do Sistema Unico de Assisténcia Social — SUAS.

Através da PNAS, o desenho da Assisténcia Social é formulado, sendo estabelecidos
eixos de protecdo, sendo um deles a Protecdo Social Basica. Com 0 objetivo de contribuir
para a prevencdo de situacdes de risco social, a Prote¢cdo Social Basica busca o
desenvolvimento de potencialidades e o fortalecimento de vinculos familiares e comunitarios,

destinando-se a populacdo que se encontra em situacdo vulneravel em decorréncia da
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pobreza, privacdo? e da fragilidade dos vinculos afetivos e de pertencimento social. Os

servicos desse eixo de protecdo devem ser executados pelos Centro de Referéncia de

Assisténcia Social — CRAS, equipamentos da politica que tem como caracteristica

fundamental ser a “porta de entrada do SUAS”, pois “além da oferta de servigos e agdes,
possui as funcdes exclusivas de oferta publica do trabalho social com familias do PAIF e
gestao territorial da rede socioassistencial” (BRASIL, 2009, p. 10).

Considerando a importancia da existéncia do CRAS para a Assisténcia Social,
especialmente para a consolidagdo do SUAS e a qualidade do atendimento ao usuario, neste
artigo serdo apresentados os dados de uma pesquisa documental realizada em 2016 acerca
dos CRAS do municipio de Florianépolis. A partir de dados fornecidos pelos Relatérios de
Monitoramento e Acompanhamento da Secretaria de Estado de Assisténcia Social, Trabalho
e Habitacdo®, o presente artigo tem por objetivo analisar as condigdes de trabalho em que a
equipe técnica executa 0s servigos e a infraestrutura desses espacos. Com o auxilio de
gréficos e tabelas, sera demonstrado um breve panorama da situacdo desses equipamentos

para uma melhor visualizacdo das informacdes constatadas.

CORPO DO TRABALHO

Dos aspectos a serem considerados para a implementacdo do CRAS no municipio, a
territorializacdo é um principio primordial, devendo os equipamentos serem localizados em
areas que concentram situacdes de vulnerabilidade e risco social. Entretanto, o efetivo
funcionamento do CRAS depende ndo s6 do territério, como também da estrutura do
equipamento a ser implementado. S&o aspectos importantes para a sua constituicdo, segundo
as Orientacdes Técnicas para os Centro de Referéncia de Assisténcia Social — CRAS
(BRASIL, 2009, p. 47), o seu espaco fisico, o periodo de funcionamento e a sua identificagéo.
Embora ndo sejam abordados nesse artigo, outras questfes também sédo determinantes para
a sua estruturagdo; como as rotinas e metodologias adotadas, as caracteristicas do territério
e sua populacdo, os recursos materiais e equipamentos disponiveis, além do papel
desempenhado pelas equipes de referéncia e sua concepcao sobre familia.

Através das informacgfes obtidas pelos Relatérios, foram analisadas as 10 (dez)
unidades do CRAS em Florianépolis, sendo o CRAS Saco Grande, CRAS Rio Tavares, CRAS
Tapera, CRAS Capoeiras, CRAS Canasvieiras, CRAS Ingleses do Rio Vermelho, CRAS Saco

2 Entende-se como privacéo a auséncia de renda e o precario acesso aos servigos publicos.
3 Os Relatérios foram fornecidos para o Conselho Municipal de Assisténcia Social de Florianépolis, espaco
em que no momento da pesquisa foi meu campo de estagio e tive acesso a essas informacdes.
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dos Limdes, CRAS Trindade, CRAS Centro e CRAS Jardim Atlantico; tendo como pilares

de andlise a estrutura fisica, servi¢os e beneficios, e recursos humanos.
No que diz respeito a equipe de referéncia que atua nos CRAS, a NOB-RH/SUAS
(2006) e as Orientactes Técnicas (2009) estabelecem para municipios de Grande Porte
a equipe de 04 técnicos de nivel médio e 04 técnicos de nivel superior, sendo 02 Assistentes
Social, 01 Psicélogo e 01 outro profissional que compde o SUAS, contando também com 01
técnico de nivel superior assumindo a funcéo de Coordenador. Esse quadro de profissionais
deve estar presente durante todo o periodo de funcionamento do CRAS, para que a equipe
esteja completa. No caso de Floriandpolis, todas as equipes de referéncia estavam no ano de
2016 incompletas, algumas em maior gravidade. Na tabela abaixo, é possivel visualizar a
defasagem no que diz respeito aos Recursos Humanos nos CRAS, demonstrando o nimero
de profissionais do periodo e o nimero necesséario de profissionais que devem ser, de

preferéncia, chamados por concurso publico para compor as equipes de referéncia.

TABELA 9 — Equipes de Referéncia nos CRAS no municipio de Florianépolis

Numero de profissionais

Numero atual do quadro -
necessarios para compor

de profissionais

os CRAS

Técnicos de Nivel Médio

(jornada de 30 h/s) 15 65
Técnicos de Nivel Médio

(jornada de 40 h/s) 3 -

Técnicos de Nivel

Superior
(jornada de 30 his) a4 41
Total 62 106

Fonte: Santa Catarina (2016).

No que tange a estrutura fisica de todas unidades do CRAS, aparecem como
problemas mais recorrentes a auséncia de equipamentos (90%), como computadores com
internet, aparelhos telefénicos, impressoras e outros materiais; e a falta de acessibilidade para
pessoas idosas e pessoas com deficiéncia (80%). Além dessas questdes, outras também
foram pontuadas, como o nimero inadequado de salas para atendimento, seja individual ou
coletiva (60%); o espaco ser alugado (50%); as paredes e divisérias que separam as salas
que comprometem o sigilo profissional (40%); a falta de seguranca (40%); a pouca
disponibilidade de veiculos para utilizagdo nas visitas domiciliares e outras a¢des (20%); as

condicdes precarias de iluminagdo, higiene e ventilagcdo (10%); e a localizagcdo do
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equipamento, afastado da area de vulnerabilidade da populagéo (10%). No grafico abaixo

é possivel visualizar de forma mais evidente as inadequag8es encontradas.

GRAFICO 2 — Principais inadequacdes da estrutura fisica dos CRAS do municipio de
Florianopolis

Problemas

CondigGes precarias
Localizagcdo afastada
Pouca disponibilidade de veiculo
Numero de salas inadequados
Auséncia de equipamentos
Falta de acessibilidade
Falta de seguranca

As paredes/divisérias comprometem o...
Espaco alugado

HI”'”’

Fonte: Santa Catarina (2016)

E importante contextualizar que a precarizacéo das condi¢ées de trabalho das equipes
de referéncia afeta o atendimento aos usuérios de diversas formas, sendo recorrente 0s
profissionais levarem seus equipamentos e utensilios pessoais para conseguir desenvolver
acoes nesse espaco. Ainda que sejam medidas tomadas em carater de urgéncia, isso
configura uma légica individualista na solugcédo dessas questdes no lugar de uma luta coletiva
pela minima estrutura necesséria para a Politica de Assisténcia Social.

A respeito da oferta de servicos e beneficios, verificou-se que todos os CRAS
desenvolvem acdes que caracterizariam a oferta do PAIF (acolhida, agcbes comunitérias,
oficinas com familias, encaminhamentos, etc.), alguns com maior dificuldade devido as
condi¢Bes precérias da estrutura fisica e da incompletude da equipe de referéncia. Como trata
Yazbek [et al.] (2014, p. 175), o trabalho social com familias no CRAS tem por finalidade
“assegurar direitos e aquisi¢cdes relacionadas a autonomia e ao fortalecimento da cidadania
dos usuérios, pelo desenvolvimento de suas capacidades e de condi¢des objetivas de fazer
frente as necessidades sociais de existéncia’. Mediante isso, a manuten¢do das condi¢des
estruturais e a existéncia desse servigo sdo primordiais para a execug¢ao da Prote¢do Social
Bésica para que cumpra seu papel na prevencgéo de ruptura de vinculos.

Sobre o publico prioritario dos equipamentos, de todos os CRAS analisados apenas
um nao tem como alvo as familias usuarias do Beneficios de Prestacao Continuada — BPC,
Programa Bolsa Familia — PBF e Beneficios Eventuais; devido ao ndo recebimento da

listagem pela gestéo referente ao ano de 2016. Em relagéo a média de atendimentos mensal,
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de acordo com a informacéo prestada por 07 CRAS, tem-se como numeros a realizacéo
de 90 atendimentos. No referente ao acompanhamento de familias, séo realizados com
24 familias, valor médio sobre a informacédo de 09 CRAS. Em relacdo a oferta de Servigo
de Convivéncia e Fortalecimento de Vinculos - SCFV, foi constatado que 40% dos CRAS
tem um Servico (municipal) referenciado, enquanto que 30% tem um Servico no proéprio
equipamento. A baixa oferta do SCFV pela rede publica leva as familias a procurarem
atendimento nos servigcos oferencidos pelas ONGs do municipio, crescentes devido ao

sucateamento da rede socioassistencial governamental.

CONSIDERAGCOES FINAIS

Mediante o quadro apresentado sobre os equipamentos do CRAS em Florianépoalis,
constata-se a defasagem da sua estrutura no municipio, carecendo de todas as condi¢des
apresentadas, seja em relacdo as equipes de referéncia, a oferta de servigos ou as condicbes
fisicas do espaco. Qual a possibilidade de contatar o usuario na auséncia de aparelho
telefénico nesse ambiente? Como oferecer servigcos a pessoas com deficiéncia e idosas sem
as minimas condi¢des de acessibilidade? Essas questdes sdo motivadoras para pensar qual
a Politica de Assisténcia Social que defendemos; afinal problemas estruturais como esses
levam & execucao das acbes de forma minimalista e paliativa. O Sistema Unico de Assisténcia
Social — SUAS, embora ainda possa ser considerado prematuro devido a sua jovem
existéncia, veio também com o objetivo de dar corpo a Assisténcia Social e consolida-la
enquanto politica publica. No entanto, para isso ser concretizado, € necessario uma
estruturacao coerente com o0 que esta regulamentado, proposto especialmente pelos 6rgéos
de controle social.

O CRAS ¢ areferéncia para o desenvolvimento de todos 0s servi¢os socioassistenciais
da Protecdo Social Basica no SUAS, dentro do seu territorio de abrangéncia. Considerando a
defasagem dos equipamentos no municipio de Floriandpolis, a questdo aparente €: como
garantir o que prop0@e a Politica e 0 seu eixo de prevencao, haja visto que a Prote¢do Social
Bésica encontra-se de forma fragilizada e precaria? Para o aprimoramento desses
equipamentos, é necessario o investimento de recursos, algo que ainda esté longe do ideal.
O Estado ainda se coloca omisso diante de sua responsabilidade primaria, pois grande parte
da rede socioassistencial € composta pelas entidades ndo governamentais. Mediante esse

guadro, o CRAS, enquanto instituicdo publica que trabalha com a prevencao na Politica,
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acaba sendo sucateado, pois ha ainda prioridade para o conveniamento com as entidades

(o custo é muito mais baixo) do que a execuc¢ao dos servigos pelo préprio poder publico.
Por fim, o estudo realizado acerca da estrutura dos CRAS em Floriandpolis
demonstrou que ainda é necessario realizar entraves para a garantia de condi¢cdes para
sua operacionalizacdo. Embora a Assisténcia Social tenha a sua regulamentacao pela LOAS
e demais normativas do CNAS, na pratica a Politica ainda trabalha com condi¢cdes minimas e
precérias, sendo importante a mobilizacdo ndo s6 dos usuarios para a sua consolidacédo, mas

da classe trabalhadora na sua totalidade.

REFERENCIAS

BRASIL. Lei n°® 8.742. Lei Organica de Assisténcia Social (LOAS). Brasilia: DF, 7 de dezembro
de 1993.

. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome. OrientagBes Técnicas:
Centro de Referéncia de Assisténcia Social — CRAS. Brasilia: Ministério do Desenvolvimento
Social e Combate a Fome, 2009.

PAIVA, Beatriz Augusto de. A Assisténcia como politica social: uma contribuigdo ao estudo
da Lei Orgéanica da Assisténcia Social. Dissertacdo de Mestrado. UFRJ: Rio de Janeiro,
1993.

SANTA CATARINA. Relatério de Visita de Monitoramento e Acompanhamento aos CRAS
em Florianopolis. Secretaria de Estado da Assisténcia Social, Trabalho e Habitagé&o.
Floriandpolis, 2016.

YAZBEK, Maria Carmelita [et al]. O Sistema Unico de Assisténcia Social em S&o Paulo e
Minas Gerais — desafios e perspectivas de uma realidade em movimento. In: COUTO,
Benerice Rojas [et al]. O Sistema Unico de Assisténcia Social no Brasil: uma realidade em
movimento. 42 ed — Sao Paulo: Cortez, 2014. (p.161-226)



